EMFOR - TRABALHISTA

HORAS EXTRAORDINARIAS
HABITUALIDADE DA PRESTAGAO

Tribunal TST
Julgado em 27/11/1983

INCOMPETENCIA DA JUSTICA DO TRABALHO

RESUMO

- Ao contrario do que afirma o Sindicato-reclamante, ele néo foi parte na acao coletiva de que resultou a
sentenc¢a, normativa exequente. Parte € sempre a categoria, O Sindicato é substituto processual, vale dizer
pleiteia em nome préprio direito grupal alheio. - Aqui, neste, reclamatéria individual, o 6érgéo classista é
reclamante e a empresa, reclamada. A Constituicao Federal, art. 14 prevé como da competéncia propria da
Justica do Trabalho a apreciacdo de dissidios, individuais ou coletivos, entre empregados e empregadores,
e, na competéncia imprépria, aquilo que a lei atribuir a Justica do Trabalho, mesmo que de tais conflitos
especificos ndo se trate. - Em nenhuma das duas hipéteses se enquadra a espécie "sub-judice". A
incompeténcia da Justica do Trabalho é manifesta, como ja declarada pelo Supremo, em casos idénticos. -
Dou provimento a vista da Reclamada, para julgar a Justica do Trabalho incompetente, declinando a
competéncia para a Justica Comum do Estado de S&o Paulo, a qual devem ser remetidos os autos.
Prejudicado o recurso do Sindicato. Proc. TST-RR-1.247/82, Julgado em 28-11-1983 VENCIDO O MINISTRO
JOAO WAGNER Arquivo do Ementério Forense, TST/1.611 EMFOR 427 EMENTA: - O Decreto-lei 75, de
21-11-1966, e a lei especifica sobre a corre¢cdo monetaria na Justica do Trabalho, ndo tendo sido ab-rogada
ou derrogada pela lei geral n® 6.889/81, ndo sendo pois, devida a corregdo monetéria pelo
Estado-reclamado RESUMO DO ACORDAQ: - MERITO - N&o se corrigem monetariamente os débitos
trabalhistas da pessoa de direito publico, conforme o Decreto-lei n°® 75, de 21-11-66, que, sendo lei especial,
continua em vigor e plenamente aplicavel na Justica do Trabalho, afastando a incidéncia da Lei geral n°
6.889, de 08-04-81. - O Estado néo € empresa. Pode organizar-se como tal, o que é figura diversa. No caso
sub-judice, reclamada € a administracdo publica direta do Estado federado da Bahia - a Secretaria de
Saude. - S6 as empresas abrangidas pala CLT ou pelo ETR suportam o 6nus da correcdo. - Quanto a justa
causa, discute-a s6 no mérito o Estado-recorrente sem ter demonstrado a viabilidade do conhecimento
nesse ponto. - O mesmo ocorre com a compensacao. - Dou provimento, em parte, apenas para excluir da
condenacéo a parcela da correcdo monetéria. Proc. TST-RR-2.336/82, Julgado em 04-11-1983 Arquivo do
Ementério Forense, TST/1.614 EMFOR 427

EMENTA
Quando nao ha lide entre empregado e empregador, mas entre uma empresa e uma pessoa Juridica - o

sindicato - incompetente é a Justica do Trabalho.



